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Controladora Consolidado Controladora Consolidado

Ativo 2017 2016  2017  2016 Passivo e patrimônio líquido 2017 2016 2017 2016

Circulante Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 2.743 5.869 20.345 24.555  Fornecedores 72 149 28.418 17.465
 Contas a receber de clientes 21.458 18.727  Empréstimos e financiamentos 138.237 140.145
 Estoques 44.302 40.170  Instrumento financeiro derivativo 179 1.468
 Impostos a recuperar 213 2.916 21.539 24.067  Partes relacionadas 978 978
 Partes relacionadas 806 656  Salários e encargos sociais 9 8.854 8.371
 Instrumentos financeiros derivativos 251  Impostos a recolher 1.146 5.753 9.865 13.961
 Outros créditos a receber 6.008 7.383 12.855 8.988  Obrigação aquisição investimento 11.338 66.226 11.338 66.226

 Adiantamentos de clientes 534 847
8.964 16.168 121.556 117.163  Outras contas a pagar 587 9 15.482 7.104

14.130 72.137 213.885 255.587
Não circulante
 Realizável a longo prazo Não circulante

 Empréstimos e financiamentos 270.065 394.758
  Impostos a recuperar 56.039 69.585  Partes relacionadas 220.347 50.530
  Outros créditos a receber 2.935 1.588  Impostos a recolher 46.719 34.518

 Impostos diferidos 30.236 23.745 41.782 47.781
58.974 71.173  Provisão para contingências 8.315 4.672

 Outras contas a pagar 850 850
 Investimentos 784.785 856.953 1 1
 Imobilizado 1.105.161 1.123.938 30.236 23.745 588.078 533.109
 Intangível 285.877 276.414

Total do passivo 44.366 95.882 801.963 788.696
784.785 856.953 1.391.039 1.400.353

Patrimônio líquido
 Capital social 1.061.276 1.004.776 1.061.276 1.004.776
 Reservas de capital 18.724 18.726 18.724 18.726
 Prejuízos acumulados (330.617) (246.263) (330.617) (246.263)

749.383 777.239 749.383 777.239
Participação de não controladores 20.223 22.755

Total do patrimônio liquido 749.383 777.239 769.606 799.994

Total do ativo 793.749 873.121 1.571.569 1.588.689 Total do passivo e patrimônio líquido 793.749 873.121 1.571.569 1.588.689

Controladora Consolidado

2017 2016 2017  2016

Receitas de vendas e serviços 313.558 303.000
Custo das vendas e dos serviços 
prestados (251.937) (248.466)

Lucro bruto 61.621 54.534
 (Despesas) receitas operacionais
 Gerais e administrativas (129) (1.871) (21.748) (22.377)
 Comerciais (63.712) (52.611)
 Outras receitas e despesas líquidas 6.672 (12.405) 2.478 (12.132)
 Programa de participação nos 
resultados (2.196) (1.558)
 Resultado de equivalência patrimonial (80.771) (67.091)

Prejuízo operacional antes do 
resultado financeiro (74.228) (81.367) (23.557) (34.144)

Resultado financeiro
 Despesas financeiras (4.550) (23.158) (96.390) (131.216)
 Receitas financeiras 914 1.055 26.428 45.633

Despesas financeiras, líquidas (3.636) (22.103) (69.962) (85.583)

Prejuízo antes do imposto de renda (77.865) (103.470) (93.519) (119.728)
e da contribuição social
Imposto de renda e contribuição social (6.491) 6.427 6.181 19.842

Prejuízo do exercício das operações 
continuadas (84.355) (97.043) (87.337) (99.884)

Prejuízo do exercício das operações 
descontinuadas (66)

Prejuízo do exercício (84.355) (97.043) (87.337) (99.951)

Sócios da controladora (84.355) (97.043)
Participação de não controladores (2.982) (2.907)

Controladora Consolidado

2017 2016 2017  2016

Prejuízo do exercício (84.355) (97.043) (87.337) (99.951)
Outros resultados abrangentes (2) 568 (2) 568

Resultado abrangente total (84.357) (96.475) (87.339) (99.383)

Controladora Consolidado
Capital 
social

Reser-
vas de 
Capital

Prejuízos 
acumula-

dos
Total

Participação 
de não con-
troladores

Total

   
Em 31 de dezembro 
de 2015 860.118 18.159 (149.220) 729.057 26.704 755.761

Participação 
decorrente de 
variação de 
percentual 

568 568 (568)

Aumento de capital 144.658 144.658 144.658
Transação entre 
acionistas (474) (474)
Prejuízo do 
exercício (97.043) (97.043) (2.907) (99.951

Em 31 de dezembro 
de 2016 1.004.776 18.726 (246.263) 777.240 22.755 799.994
Participação 
decorrente de 
variação de 
percentual

(2) (2) 2

Transação entre 
acionistas 449 449

Aumento de capital 56.500 56.500 56.500
Prejuízo do 
exercício (84.355) (84.355) (2.982) (87.337)

Em 31 de dezembro 
de 2017 1.061.276 18.724 (330.617) 749.383 20.223 769.606
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2017 2016  2017  2016

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e 
da contribuição social (77.865) (103.470) (93.519) (119.728)

Ajustes de receitas e despesas não 
envolvendo caixa
  Depreciação, exaustão e amortização 51.475 51.744
 Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa 494 363
 Provisão para impairment - ágio 
Supremo 10.390 10.390
 (Reversão) provisão impairment - 
marca Supremo (18.944) 18.904 (18.944) 18.904
 Provisão para contingências 3.642 886
 Baixa de ativo imobilizado (62) 2.135
 Custo da emissão de debêntures
 Despesa de juros e variação cambial 8.239 (8.723)
 Variação do valor justo de derivativos 9.750
 Ajuste preço de compra 3.569 (16.562) 3.569 (16.562)
 Equivalência patrimonial 80.771 67.091 -

(2.079) (34.038) (34.716) (61.231)
 (Aumento) ou redução nos ativos
  Contas a receber (2.793) (7.218)
  Obrigações por aquisição de 
investimentos
  Estoques (4.269) (11.242)
  Impostos a recuperar 2.693 (1.538) 16.124 4.237
  Outros créditos a receber 1.385 (1.767) (5.214) (1.675)
 Aumento ou (redução) nos passivos
  Fornecedores (77) 139 10.953 (7.032)
  Adiantamentos de clientes (313)
  Salários e encargos sociais 9 483 449
  Impostos a recolher (4.607) 5.714 8.105 26.547
  Outras contas a pagar 530 (2) 8.079 (3.836)

Caixa aplicado nas atividades 
operacionais (2.146) (31.489) (3.561) (61.001)

 Imposto de renda e contribuição 
social pagos
 Juros pagos (13.919) - (69.191) (66.095)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais (16.065) (31.489) (72.752) (127.096)
Fluxos de caixa das atividades de 
investimento
 Partes relacionadas
 Aumento de capital em controlada
 Pagamento de participação adquirida (44.539) (120.920) (44.539) (120.920)
 Aquisição de participação em 
controlada
 Aquisição de ativos e passivos na 
combinação de negócios
 Aquisição de imobilizado e intangível (27.611) (20.717)

Caixa líquido aplicado nas atividades 
de investimento (44.539) (120.920) (72.150) (141.637)
Fluxos de caixa das atividades de 
financiamento
 Empréstimos e financiamentos 
tomados 978 53.072 199.453
 Empréstimos e financiamentos 
tomados partes relacionadas 163.804 50.530
 Pagamentos de empréstimos - (132.684) (152.956)
 Aumento de capital 56.500 144.658 56.500 144.183

Caixa líquido gerado pelas atividades 
de financiamento 57.478 144.658 140.692 241.210

Aumento (redução) de caixa e 
equivalentes de caixa (3.126) (7.751) (4.210) (27.522)

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 5.869 13.620 24.555 52.077

Caixa e equivalentes de caixa no final 
do exercício 2.743 5.869 20.345 24.555

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da SECIL Brasil Participações 
S.A. ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da SECIL 
Brasil Participações S.A. e suas controladas ("Consolidado"), que compreendem 
o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da SECIL Brasil Participações S.A. e suas controladas em 31 de 
dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos 
de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada "Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas". Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 

relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e 
se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Florianópolis, 14 de maio de 2018
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes

CRC 2SP000160/O-5 "F" RJ
Cáren Henriete Macohin

Contador CRC 1PR-038429/O-3 "T" SC "S" RJ

1 Contexto operacional
SECIL Brasil Empreendimentos e Participações S.A., a “Companhia”), é uma 
sociedade anônima de capital fechado, com sede na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro. A Companhia tem por objeto a participação em outras 
sociedades. 
Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, a Companhia detém participação acionária 
na Supremo Cimentos S.A. (“Supremo”), representada pela controlada Supremo 
Cimentos S.A. e controladas indiretas Margem Companhia de Mineração (“o 
Grupo”). A Supremo e controladas têm como atividades preponderantes a fabricação 
e importação de cimentos e seus derivados, bem como a comercialização e 
preparação de massa de concreto e argamassa para construção e extração, 
beneficiamento e venda de calcário.
Em 30 de Setembro de 2016 através da ata de assembleia geral a diretoria deliberou 
a extinção da Nacional Mineração e Engenharia S.A, cuja data de extinção ocorreu 
em 14 de dezembro de 2016, conforme registro na Junta Comercial do Estado 
de Santa Catarina, registro nº2016745830. A controladora Supremo Cimentos 
S.A. absorveu o prejuízo da controlada Nacional Mineração e Engenharia S.A. o 
montante de R$ 66.
Para necessidades de caixa de curto prazo, os controladores realizarão empréstimos 
de mútuos ou aporte de capital. Adicionalmente a Companhia pode recorrer a 
empréstimos de curto prazo com instituições financeiras para cobrir necessidades 
de giro operacional da Companhia.
Durante o ano de 2017 os acionistas da Companhia efetuaram aumentos de capital 
no montante de R$ 56.500 (31 de dezembro de 2016 - R$ 144.658), através das 
assembleias gerais ordinárias.
Em 31 de dezembro de 2017, o Grupo apresenta excesso de passivos circulantes 
sobre ativos circulantes (consolidado) de R$ 92.329 (31 de dezembro de 2016 - 
R$ 138.424). O saldo do excesso de passivos circulantes sobre ativos circulantes 
(consolidado) é fator da utilização de parcela substancial dos recursos financeiros 
na construção da nova fábrica de cimentos da controlada Margem Cia de 
Mineração, construção esta que se iniciou em 2012 e foi concluída em abril de 
2015. Há que se ressaltar que o ativo circulante registra um prazo de recebimento 
do faturamento entre 30 e 45 dias enquanto o passivo circulante reflete 12 meses do 
serviço da dívida. Conforme estimativa da Administração, esse endividamento será 
normalmente liquidado com a geração futura de caixa pelo Grupo.
Desde o início das obras, a Margem Companhia de Mineração contratou 
financiamento de longo prazo, nomeadamente junto a Agência de Crédito à 
Exportação da Dinamarca - Eksport Kredit Fonden (EKF) no montante de R$ 
200.500 assim como contratou uma linha de financiamento junto ao BNDES no 
valor de R$ 202.500. 
O equilíbrio financeiro de curto prazo do Grupo será restabelecido à medida que 
ocorrer uma maior geração de caixa, que permitirá à Companhia uma inversão da 
atual condição do seu capital circulante liquido. O Grupo tem vindo a reduzir a sua 
dívida de curto prazo, com o apoio dos acionistas.
O Grupo investe em produção de cimento, contribuindo para o desenvolvimento 
econômico do Brasil. A nova fábrica considerada uma das mais modernas do 
Brasil continua a apresentar um desempenho operacional notável, quer em termos 
de viabilidade, quer em termos de consumos específicos, pelo que mantemos a 
expectativa de que haverá uma evolução muito positiva na situação do Grupo, 
assim que o mercado brasileiro de construção retomar o caminho do crescimento.
Uma vez que os investimentos caracterizam-se como apoio à infraestrutura, 
acredita-se que a Empresa continuará contratando linhas de financiamentos 
de longo prazo que viabilizem o seu crescimento. Atualmente o endividamento 
bancário de longo prazo é em grande parte com instituições bancárias que buscam 
o desenvolvimento do Brasil e que estão atrelados diretamente ao Governo Federal. 
Para necessidades de caixa de curto prazo, os controladores tem realizado aportes 
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As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.
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das demonstrações financeiras.
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das demonstrações financeiras.

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras.

(87.337) (99.951)
Prejuízo por ação atribuível aos sócios da
Secil Brasil Participações S.A.durante o exercício (R$ por ação)

Prejuízo básico e diluído por ação (0,082) (0,107)


